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COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO E INFERÊNCIAS DE 
TEXTOS. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpreta-
ção?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tem-

po que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem ver-
bal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos 
a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determina-
do texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido esta-
beleça uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo 
lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analí-
tica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, es-

tado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notí-

cias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objeti-
vo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
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O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-
vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu voca-
bulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melho-
ra nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, 
além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de me-
mória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um 
todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pesso-
as precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam 
que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e 
comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram que os 
cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar 
conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um colabo-
rava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a as-
sociação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães 
pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do co-
nhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 

não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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INFORMÁTICA: CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES 
UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZA-

DORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima supracitado será abordado ao decorrer do conteúdo. 

IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras pastas 

(subpastas)1.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identifica o 

tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO

.jpg, .jpeg, .png, .bpm, .gif, ... Imagem

.xls, .xlsx, .xlsm, ... Planilha

.doc, .docx, .docm, ... Texto formatado

.txt Texto sem formatação

.mp3, .wma, .aac, .wav, ... Áudio

.mp4, .avi, rmvb, .mov, ... Vídeo

.zip, .rar, .7z, ... Compactadores

.ppt, .pptx, .pptm, ... Apresentação

.exe Executável

.msl, ... Instalador

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são universais 
podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do Corel Draw 
que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas letras que ficam 
no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto do 
LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

2

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 

números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.

Bibliotecas
Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em um só.
Estão divididas inicialmente em 4 categorias:
– Documentos;
– Imagens;
– Músicas;
– Vídeos.

Windows Explorer
O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Microsoft2.
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows Explorer.
Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, ex-
cluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens.

2 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/
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Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 

pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um 
arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado
• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também clicar com 

o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse e selecionar colar.
• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir
• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 

detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito.
• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 

e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 

Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

Arquivos ocultos
São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 

poderá danificar o Sistema Operacional.
Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Explorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco.

BACKUP DE ARQUIVOS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dispositivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na nuvem 
ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou outros motivos 
e assim possa restaurá-los (recuperá-los)3.

Backups são extremamente importantes, pois permitem4:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atuali-

zação malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substituição acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e furto/
perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um texto 
editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de backup e recuperação integradas e também há a opção de instalar progra-
mas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramentas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) ou 
armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha depende do programa de backup que está sendo usado e de questões como 
capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de dados, um 
pen-drive pode ser indicado para dados constantemente modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para grandes volumes 
que devam perdurar.

3 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
4 https://cartilha.cert.br/mecanismos/
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LEIS Nº 3196/1978 (ESTATUTO)

LEI Nº 3.196, DE 09 DE JANEIRO DE 1978
(Vide Lei nº 3.509, de 29 de dezembro de 1982)

(Vide Lei Complementar nº 617, de 2 de janeiro de 2012)

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei, à exceção do parágrafo único do art. 6º; da expressão 
“a pedido do interessado” contida no art. 28; do § 4º do art. 88; 
parágrafo único do art. 91; § 4º do art. 99 e parágrafo único do art. 
128.

Art. 1º - O presente Estatuto regula a situação, as obrigações, e 
os deveres, direitos e prerrogativas dos policiais militares da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo.

Art. 2º - A Polícia Militar, subordinada operacionalmente ao Se-
cretário de Estado da Segurança Pública, é uma instituição destina-
da à manutenção da ordem pública no Estado, sendo considerada 
força auxiliar, reserva do Exército.

Art. 3º - Os integrantes da Polícia Militar do Estado do Espírito 
Santo, em razão de sua destinação constitucional, formam uma ca-
tegoria especial de servidores públicos do Estado e são denomina-
dos policiais militares (PM).

§ 1º - Os policiais militares encontram-se em uma das seguintes 
situações:

a) na ativa:
I – os policiais militares de carreira;
II – os incluídos na PM, voluntariamente, durante os prazos a 

que se obrigaram a servir;
III – os componentes da reserva remunerada da Polícia Militar, 

quando convocados;
IV – os alunos de órgãos de formação de policiais militares da 

ativa;
b) na inatividade:
I – na reserva remunerada, quando pertencem à reserva da 

Polícia Militar e percebem remuneração do Estado, porém sujeitos 
ainda, à prestação de serviços na ativa, mediante convocação;

II – reformados, quando, tendo passado por uma das situações 
anteriores, estão dispensados, definitivamente, da prestação de 
serviço na ativa mas continuam perceber a remuneração do Estado.

§ 2º - Os policiais militares de carreira são os que, no desempe-
nho voluntário e permanente do serviço policial militar, tem vitali-
ciedade assegurada ou presumida.

Art. 4º - O serviço policial militar consiste no exercício de ativi-
dades inerentes à Polícia Militar e compreende todos os encargos 
previstos na legislação específica relacionados com a manutenção 
da ordem pública no Estado.

Art. 5º - A carreira policial militar é caracterizada por atividades 
continuada e inteiramente devotadas às finalidades precípuas da 
Polícia Militar, denominada atividade policial militar.

§ 1º - A carreira policial militar é privativa do pessoal da ativa, 
inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e obedece às diversas se-
qüências de graus hierárquicos.

§ 2º - É privativa de brasileiro nato a carreira de Oficial da Polí-
cia Militar do Espírito Santo.

§ 3º - Constitui requisito indispensável para ingressar no Qua-
dro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) a conclusão do Curso de 
Formação de Oficiais (CFO).

Art. 6º - São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ativa”, 
“em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em ativi-
dade, ou “em atividade policial militar” conferidas aos policiais mi-
litares no desempenho de cargo, comissão, encargo, incumbência 
ou missão, serviço ou atividade policial militar ou considerada de 
natureza policial militar na Polícia Militar, nas organizações policiais 
militares, bem como em outros órgãos governamentais, quando 
previsto em lei ou regulamento.

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 7º - A condição jurídica dos policiais militares é definida 

pelos dispositivos constitucionais que lhes forem aplicáveis por este 
Estatuto e pela legislação que lhes outorgam direitos e prerrogati-
vas e lhes impõem deveres e obrigações.

Art. 8º - O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber:
I – aos policiais militares da reserva remunerada e reformados;
II – aos capelães policiais militares.

CAPÍTULO I
DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 9º O ingresso na Polícia Militar do Estado do Espírito Santo 
dar-se-á na carreira de Praças ou na carreira de Oficiais, por meio 
de concurso público de provas ou de provas e títulos, destinado ao 
provimento dos quadros combatente, músico e de saúde, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação na graduação ou posto inicial 
de cada carreira, observados, além de outras regras previstas na le-
gislação vigente, os seguintes requisitos gerais: (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

I - ser brasileiro, exigindo-se para o quadro de Oficiais, ser bra-
sileiro nato;

II - ter altura mínima descalço e descoberto, de 1,65m (um me-
tro e sessenta e cinco centímetros) para homens e de 1,60m (um 
metro e sessenta centímetros) para mulheres;

III - estar em dia com as obrigações eleitorais e no pleno exercí-
cio dos direitos políticos, mediante apresentação de Certidão expe-
dida pela Justiça Eleitoral;

IV - estar em dia com suas obrigações militares se for do sexo 
masculino, devendo ser portador do Certificado de Reservista ou de 
Dispensa de Incorporação, e não ter sido afastado do Serviço Mili-
tar, seja por reforma, demissão, licenciamento ou exclusão a bem 
da disciplina, seja por incapacidade física ou mental definitiva, em 
qualquer das Forças Armadas ou Auxiliares;

V - ser aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, composto de provas objetivas e discursivas, dentro do limite 
de vagas, conforme edital do concurso;

VI - estar em dia com toda a documentação exigida, para apre-
sentação na data estipulada pelo edital do concurso;

VII - ser aprovado nos exames de saúde que se fizerem neces-
sários e que comprovem a capacidade física para exercício do cargo, 
conforme relação constante no edital do concurso e segundo nor-
mas internas da corporação;

VIII - ser aprovado em exame toxicológico/antidoping, do tipo 
“janela de larga detecção” ou outro de aferição superior, realizado 
em caráter confidencial, comprovado pela Diretoria de Saúde e rea-
lizado a qualquer tempo durante o processo seletivo;

IX - ser aprovado no Exame de Aptidão Física, realizado por 
meio de Teste de Avaliação Física (TAF), segundo normas internas 
da corporação e previstas em edital;

X - ser aprovado no Exame Psicossomático, realizado pela Di-
retoria de Saúde ou por instituições por ela determinadas, tendo 
como parâmetro o perfil profissiográfico estabelecido para o cargo, 
constante no edital do concurso, segundo normas internas da cor-
poração;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
OFICIAL COMBATENTE (QOC)

2

XI - ser aprovado em Investigação Social, apresentando ido-
neidade moral, comportamento irrepreensível e ilibada conduta 
pública e privada, comprovada documentalmente por certidão de 
antecedentes criminais, certidões negativas emitidas pela Justiça 
Federal, Estadual, Eleitoral e Militar, além de outros levantamentos 
necessários procedidos pela instituição, que atestarão a compatibi-
lidade de conduta para o desempenho do cargo;

XII - não apresentar tatuagem definitiva situada em membros 
inferiores, superiores, pescoço, face e cabeça, que não possa ser 
coberta por uniforme de educação física da corporação, composto 
por calção ou short, camiseta de manga curta e meia de cano curto, 
ou outras tatuagens que acarretem a identificação do policial, pos-
sibilitando o seu reconhecimento e ameaça à sua segurança;

XIII - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou permis-
são para dirigir automóvel, no mínimo na categoria “B”, podendo 
ser cumulada com a categoria “A”, se assim previsto no edital do 
concurso.

§ 1º O concurso público para o provimento das carreiras de 
Oficiais dos quadros combatente, músico e de saúde, e para o pro-
vimento da carreira de Praças dos quadros músico e de saúde, in-
cluirá prova de conhecimentos específicos e matérias correlatas à 
especialidade do cargo a que o candidato estiver concorrendo, con-
forme conteúdo programático previsto em edital. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

§ 2º A entrega da documentação exigida no concurso público 
será realizada logo após a publicação do resultado do exame inte-
lectual, dentro do limite estabelecido no edital, para fins de com-
provação dos requisitos exigidos e convocação para as etapas se-
guintes. (Redação dada pela Lei Complementar nº 667, de 27 de 
dezembro de 2012).

§ 3º O Exame Intelectual terá caráter classificatório e elimina-
tório, tendo as demais etapas previstas neste artigo, caráter elimi-
natório. (Dispositivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 27 
de dezembro de 2012).

§ 4º Considera-se como etapa do processo seletivo o período 
destinado ao curso de formação ou adaptação, o qual deverá ser 
concluído com êxito para a efetivação do ingresso nos quadros da 
instituição. (Dispositivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 
27 de dezembro de 2012).

Art. 10. Para a participação no concurso público, o candidato 
deverá ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade na data da matrí-
cula no curso do respectivo concurso e no máximo 28 (vinte e oito) 
anos de idade no primeiro dia de inscrição do respectivo concurso, 
exceto para o concurso de ingresso no Quadro de Oficiais Médicos 
(QOM), em que deverá ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos no 
primeiro dia de inscrição, devendo apresentar, ainda, os seguintes 
requisitos específicos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 
787, de 18 de julho de 2014).

I - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Combatentes (QPMP-C) da Polícia Militar do Estado do Espí-
rito Santo, será exigido nível médio de escolaridade, devidamente 
comprovado por meio de diploma, certificado ou declaração, reco-
nhecido legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das 
Unidades Federativas do País ou pelo Ministério da Educação; (Dis-
positivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro 
de 2012).

II - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Auxiliares de Saúde (QPMP-S) da Polícia Militar do Estado 
do Espírito Santo, será exigido nível médio de escolaridade e curso 
técnico na área de saúde específica definida em edital, devidamen-
te comprovado por meio de diploma, certificado ou declaração, re-
conhecida legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das 
Unidades Federativas do País ou pelo Ministério da Educação, além 
de registro no respectivo Conselho; (Dispositivo inserido pela Lei 
Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

III - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Especialistas Músicos (QPMP-M) da Polícia Militar do Estado, 
será exigido nível médio de escolaridade, devidamente comprova-
do, por meio de diploma, certificado ou declaração, reconhecido 
legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das Unidades 
Federativas do País ou pelo Ministério da Educação, além de prova 
prática de música aplicada por banca examinadora designada pelo 
Comandante Geral e assessorada por comissão composta por Ofi-
ciais da Banda de Música da PMES. (Dispositivo inserido pela Lei 
Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

CAPÍTULO II
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 11 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da 
Polícia Militar. A autoridade e a responsabilidade crescem com o 
grau hierárquico.

§ 1º - A hierarquia policial militar é a ordenação da autoridade 
em níveis diferentes dentro da estrutura da Polícia Militar. A orde-
nação se faz por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto 
ou graduação, se faz pela Antigüidade no posto ou na graduação. O 
respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento 
à seqüência de autoridade.

§ 2º - Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento inte-
gral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamen-
tam o organismo policial militar e coordenam seu funcionamento 
regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse 
organismo.

§ 3º - A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos 
em todas as circunstâncias da vida, entre policiais militares da ativa, 
da reserva remunerada e reformados.

Art. 12 - Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre os policiais militares da mesma categoria e têm a finalidade de 
desenvolver o espírito da camaradagem, em ambiente de estima e 
confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.

Art. 13 - Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica na Polí-
cia Militar são fixados no Quadro e parágrafos seguintes.

CÍRCULO DE OFICIAIS POSTOS

CÍRCULO DE OFICIAIS 
SUPERIORES

CORONEL PM

TENENTE CORONEL 
PM

MAJOR PM

CÍRCULO DE OFICIAIS 
INTERMEDIÁRIAS

CAPITÃO PM

CÍRCULO DE OFICIAIS 
SUBALTERNOS

PRIMEIRO TENENTE 
PM
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SEGUNDO TENENTE 
PM

CÍRCULO DE PRAÇAS GRADUAÇÕES

CÍRCULO DE SUBTE-
NENTES E SARGENTOS

SUBTENENTE PM

PRIMEIRO SARGENTO 
PM

SEGUNDO SARGENTO 
PM

TERCEIRO SARGENTO 
PM

CÍRCULO DE CABOS E 
SOLDADOS

CABO PM

SOLDADO PM

PRAÇAS ESPECIAIS

FREQÜENTAM O 
CÍRCULO DE OFICIAIS 

SUBALTERNOS

ASPIRANTE A OFI-
CIAL PM

EXCEPCIONALMENTE 
OU EM REUNIÕES SO-
CIAIS TEM ACESSO AO 
CÍRCULO DE OFICIAIS

ALUNO OFICIAL PM

EXCEPCIONALMENTE 
OU EM REUNIÕES SO-
CIAIS TEM ACESSO AO 

CÍRCULO DE SUBTE-
NENTES E SARGENTOS

ALUNO DO CURSO 
DE FORMAÇÃO DE 

SARGENTOS PM

FREQÜENTAM O 
CÍRCULO DE CABOS E 

SOLDADOS

ALUNO DO CURSO 
DE FORMAÇÃO DE 

SOLDADOS PM

§ 1º - Posto é o grau hierárquico do Oficial, conferido por ato do 
Governador do Estado.

§ 2º - Graduação é o grau hierárquico da Praça, conferida pelo 
Comandante Geral da Polícia Militar.

§ 3º - Os Aspirantes a Oficial PM e os Alunos Oficiais são deno-
minados praças especiais.

§ 4º - Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos Quadros 
são fixados separadamente, para cada caso, em Lei de Organização 
Básica.

§ 5º - Sempre que o policial militar da reserva remunerada ou 
reformado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo mencio-
nando essa situação.

Art. 14 - A precedência entre policiais militares da ativa do mes-
mo grau hierárquico é assegurada pela Antigüidade no posto ou 
graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabelecida 
em lei ou regulamento.

§ 1º - A Antigüidade em cada posto ou graduação é contada a 
partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, nome-
ação, declaração ou inclusão, salvo quando estiver taxativamente 
fixada outra data.

§ 2º - No caso de ser igual a antigüidade referida no parágrafo 
anterior, a antigüidade é estabelecida:

a) entre policiais militares do mesmo Quadro, pela posição nas 
respectivas escalas numéricas ou registros a que se refere o art. 16;

b) nos demais casos, pela antiguidade no posto ou graduação 
anterior; se ainda assim subsistir a igualdade de antiguidade, recor-
rer-se-á, sucessivamente, aos graus hierárquicos anteriores, à data 
de praça e à data de nascimento para definir a precedência e neste 
último caso o mais velho será considerado o mais antigo;

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de policiais 
militares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não 
estiverem especificamente enquadrados nas alíneas “a” e “b”.

§ 3º - Em igualdade de posto ou de graduação, os policiais mili-
tares da ativa têm precedência sobre os da inatividade.

§ 4º - Em igualdade de posto ou de graduação, a precedên-
cia entre os policiais militares de carreira na ativa e os da reserva 
remunerada, que estiverem convocados, é definida pelo tempo de 
serviço no posto ou graduação.

Art. 15 - A precedência entre as praças especiais e as demais 
praças é assim regulada:

I – os Aspirantes a Oficial PM são hierarquicamente superiores 
às demais praças;

II – os Alunos Oficiais PM são hierarquicamente superiores aos 
Subtenentes PM.

Art. 16 - A Polícia Militar manterá um registro de todos os da-
dos referentes ao seu pessoal da ativa e da reserva remunerada, 
dentro das respectivas escalas numéricas segundo instruções bai-
xadas pelo Comandante Geral da Corporação.

Art. 17 - Os alunos dos órgãos de formação de oficiais são de-
clarados Aspirantes a Oficial PM pelo Comandante Geral da Polícia 
Militar do Espírito Santo.

CAPÍTULO III
DO CARGO E DA FUNÇÃO POLICIAIS MILITARES

Art. 18 - Cargo policial militar é aquele exercido por policial mi-
litar em serviço.

§ 1º - O cargo policial militar a que se refere este artigo é o que 
se encontra especificado nos Quadros de Organização da Polícia Mi-
litar do Espírito Santo ou previsto, caracterizado ou definido como 
tal em outras disposições legais.

§ 2º - A cada cargo policial militar corresponde um conjunto 
de atribuições, deveres e responsabilidades que se constituem em 
obrigações do respectivo titular.

§ 3º - As obrigações inerentes ao cargo policial militar devem 
ser compatíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas 
em legislação ou regulamentação específicas.

Art. 19 - Os cargos policiais militares são providos com pessoal 
que satisfizer aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação 
exigidos para o seu desempenho.

Parágrafo único - O provimento de cargo policial militar se faz 
por ato de nomeação, de designação ou determinação expressa de 
autoridade competente.

Art. 20 - O cargo policial militar é considerado vago a partir de 
sua criação e até que um policial militar tome posse, ou desde o 
momento em que o policial militar exonerado, dispensado ou que 
tenha recebido determinação expressa de autoridade competente, 
o deixe e até que outro policial militar tome posse, de acordo com 
as normas de provimento previstas no parágrafo único do art. 19.

Parágrafo único - Consideram-se também vagos os cargos poli-
ciais militares cujos ocupantes:

a) tenham falecido;
b) tenham sido considerados extraviados;
c) tenham sido considerados desertores.
Art. 21 - Função policial militar é o exercício das obrigações ine-

rentes ao cargo policial militar.
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TÍTULO II
DO CRIME

Relação de causalidade
Art. 29. O resultado de que depende a existência do crime 

somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

§ 1º A superveniência de causa relativamente independente 
exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado. Os 
fatos anteriores, imputam-se, entretanto, a quem os praticou.

§ 2º A omissão é relevante como causa quando o omitente 
devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incum-
be a quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi-
lância; a quem, de outra forma, assumiu a responsabilidade de 
impedir o resultado; e a quem, com seu comportamento anterior, 
criou o risco de sua superveniência.

Art. 30. Diz-se o crime:

Crime consumado
I - consumado, quando nêle se reúnem todos os elementos 

de sua definição legal;
Tentativa
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente.
Pena de tentativa
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a pena correspon-

dente ao crime, diminuída de um a dois terços, podendo o juiz, 
no caso de excepcional gravidade, aplicar a pena do crime con-
sumado.

Desistência voluntária e arrependimento eficaz
Art. 31. O agente que, voluntàriamente, desiste de prosseguir 

na execução ou impede que o resultado se produza, só responde 
pelos atos já praticados.

Crime impossível
Art. 32. Quando, por ineficácia absoluta do meio empregado 

ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-
-se o crime, nenhuma pena é aplicável.

Art. 33. Diz-se o crime:

Culpabilidade
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o 

risco de produzi-lo;
II - culposo, quando o agente, deixando de empregar a caute-

la, atenção, ou diligência ordinária, ou especial, a que estava obri-
gado em face das circunstâncias, não prevê o resultado que podia 
prever ou, prevendo-o, supõe levianamente que não se realizaria 
ou que poderia evitá-lo.

Excepcionalidade do crime culposo
Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, ninguém 

pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o 
pratica dolosamente.

Nenhuma pena sem culpabilidade
Art. 34. Pelos resultados que agravam especialmente as pe-

nas só responde o agente quando os houver causado, pelo me-
nos, culposamente.

Erro de direito
Art. 35. A pena pode ser atenuada ou substituída por outra 

menos grave quando o agente, salvo em se tratando de crime que 
atente contra o dever militar, supõe lícito o fato, por ignorância 
ou erro de interpretação da lei, se escusáveis.

Erro de fato
Art. 36. É isento de pena quem, ao praticar o crime, supõe, 

por erro plenamente escusável, a inexistência de circunstância de 
fato que o constitui ou a existência de situação de fato que torna-
ria a ação legítima.

Erro culposo
1º Se o erro deriva de culpa, a este título responde o agente, 

se o fato é punível como crime culposo.

Erro provocado
2º Se o erro é provocado por terceiro, responderá este pelo 

crime, a título de dolo ou culpa, conforme o caso.

Erro sobre a pessoa
Art. 37. Quando o agente, por êrro de percepção ou no uso 

dos meios de execução, ou outro acidente, atinge uma pessoa em 
vez de outra, responde como se tivesse praticado o crime contra 
aquela que realmente pretendia atingir. Devem ter-se em conta 
não as condições e qualidades da vítima, mas as da outra pessoa, 
para configuração, qualificação ou exclusão do crime, e agravação 
ou atenuação da pena.

Erro quanto ao bem jurídico
§ 1º Se, por erro ou outro acidente na execução, é atingido 

bem jurídico diverso do visado pelo agente, responde este por 
culpa, se o fato é previsto como crime culposo.

Duplicidade do resultado
§ 2º Se, no caso do artigo, é também atingida a pessoa visada, 

ou, no caso do parágrafo anterior, ocorre ainda o resultado pre-
tendido, aplica-se a regra do art. 79.

Art. 38. Não é culpado quem comete o crime:

Coação irresistível
a) sob coação irresistível ou que lhe suprima a faculdade de 

agir segundo a própria vontade;

Obediência hierárquica
b) em estrita obediência a ordem direta de superior hierár-

quico, em matéria de serviços.
1° Responde pelo crime o autor da coação ou da ordem.
2° Se a ordem do superior tem por objeto a prática de ato 

manifestamente criminoso, ou há excesso nos atos ou na forma 
da execução, é punível também o inferior.

Estado de necessidade, com excludente de culpabilidade
Art. 39. Não é igualmente culpado quem, para proteger di-

reito próprio ou de pessoa a quem está ligado por estreitas rela-
ções de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que 
não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito 
alheio, ainda quando superior ao direito protegido, desde que 
não lhe era razoàvelmente exigível conduta diversa.
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